IMPOSTO DO SELO — SOCIEDADE POR ACOES — AUMENTO DE CA-
PITAL — REAVALIACAO DO ATIVO

— E devido o impdsto do sélo sébre o aumento de capital de
sociedade por agdcs, mediante reavaliagido do ativo.

— Interpretagio da Lei n.° 3.159, de 1958.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

Indastria Quimica Mantiqueira S.A. versus Unido Federal
Recurso de mandado de seguran¢a n.° 10.868 — Relator: Sr. Ministro
Lufs GALLOTTI

ACORDAO 10.868, de Sdo Paulo, em que é recor-
Vistos e relatados éstes autos de re- rente Indastria Quimica Mantiqueira
curso de mandado de seguranga n°* S, A. e recorrida Unifio Federal, decide
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o Supremo Tribunal Federal, por maio-
ria de votos, negar provimento ao re-
curso, de acOrdo com as notas juntas.

Distrito Federal, 24 de abril de 19€3.
— Lafayette de Andrada, Presidente.
— Inds QGallotti, Relator,

RELATORIO

O 8r. Ministro Luis Galloiti — No
Tribunal de Recursos, assim relatou o
eminente Ministro Oscar Saraiva (f6-
lhas 37):

“Trata-se de seguranca Iimpetrada
para o nio pagamento do impdsto de
s8lo sObre majoracio de capital pela
‘reavaliacdo do ativo social.

A decisfo de fls. 19 foi denegatéria
do pedido, nos seguintes térmos: (Lé.)

Houve recurso de oficio e nesta ins-
tancia a Subprocuradoria-Geral da Re-
pablica opina a fls. 34, pela confirma-
clio da deciséo recorrida.”

Proferiu S. Exa. éste voto (fls. 37):

“Meu voto é para confirmar a sen-
tenca recorrida por seus fundamentos,
observando que a impetragfio data de
10-3-60, posterior & Lei — Nova Lei do
Sélo — n® 3.519, de 30 de dezembro de
1958, e do Decreto n® 45.421, de 12 de
fevereiro de 1959, cujo art. 45 € ex-
presso em fazer incidir o sélo sbbre o
aumento de capital, independentemente
da forma pela qual se realizou.”

A decisdio foi unanime.
Recorreu a impetrante,

A Procuradoria-Geral opina (fdlhas
53-54):

“Trata-se de mandado de seguranca
impetrado para o fim de obstar a co-
branca do impésto ds sélo proporcional,
na hip6tese de aumento de capital de-
corrente de reavaliacdo do ativo.

Data venia, ndo pode haver a menor
davida quanto & incidéncia do questio-
nado tributo, na hip6tese colacionada.

Em matéria tributdria — & curial —,
o que interessa indagar é o falo gera-
dor. Ora, em se tratando de impOsto
de sélo, sug incidéncia é sObre o instru-
menip formalizado, o papel — pouco
importando os fundamentos ou a ori-
gem da operagiio ou do ato que néle
se consignar. O que vale, tdo-s6, é a
existéncia désse instrumento que, for-
malizando um acontecimento juridico,
fornece o quantum sbbre que se hd de
calcular o tributo devido.

B preciso n#o confundir, aqui, o au-
mento do capital, que deu causa ao ins-
trumento, com ésse préprio instrunuem-
to, que, por si s6, e suficientemente,
gera o imposto do sélo.

De qualquer forma, hi entrada de
capital, eis que a reavaliacdio apura lu-
cros pertencentes aos s6cios ou acionis-
tas, que deliberaram com éles enirar
para o fundo social.

Mas, mesmo que assim nfio fOsse, o
deslinde da controvérsia nfio merece di-
vida, face & nova Lei do Sélo, de n®
3.519, de 30-12-1958, e do Decreto n*
45.421, de 12-2-1959, cujo artigo 45 &
expresso quanto a incidéncia do tribu-
to em tela sObre ¢ aumento de capital,
peja qual fér a forma pela qual se te-
nha realizado.

Assim sendo, opinamos pelo ndo pro~
vimento do recurso interposto.”

B o relatério.
YOTO

O Sr. Ministro Luis Gallotti (Rela-
tor) — O questionado aumento de ca-
pital é posterior & atual Lei n° 3.519,
de 30-12-1958,

Ora, onde a lei anterior fazia incidir
o sélo sdbre qualquer entmadg ou reti-
radg de capital, a atual diz: “sObre
qualguer entrada ou aumento € sObre
qualquer retirada de capital”,

Néao mais restringe a tributagdo, em
caso de aumento, & eminuda de capital,
com isso superando a jurisprudéncia
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antiga, que se fundava precisamente em
s6 cogitar a lei antiga, naquele caso,
da entrada de capital, para ter como
nip exigivel o impdsto na hipétese de
aumento pela reavaliacdo do ativo, visto
niéo ocorrer enirada em tal hipé6tese.

A lei veio, precisamente, para diri-
mir a controvérsia que antes existia
e era notéria,

Como lei interpretativa, nfio seria
aplicdvel, conforme a doutrina domi-
nante, aos casos anteriores. Mas aqui
se trata de caso posterior.

Argumenta a recorrente que niio se
trata de verdadeiro awmento, mas de
mera corregio monetdria, face a des-
valoriza¢gdo da moeda.

A acolhermos o argumento, teriamos
de acolhé-lo também quando o locador
viesse a juizo cobrar ndévo aluguel na
exata proporgiio em que se desvaloriza-
ra a moeda e dissesse: ndo estou ver-
dadeiramente aumentando o aluguel
mas apenas corrigindo, com rigorosa
exatidao, o seu valor monetario; ou
quando qualquer credor viesse a juizo
formulando igual argumento.

Porque, na verdade, 0 que existe ndo
€ congelamento de aluguéis, mas sua
reduciio cada més (note-se que recebé-
los é sensacgdo que jamais tive: nunca
fui locador).

Nego provimento ao recurso.
VOTO

O Sr. Ministro Gongalves de Oliweira
— Senhor Presidente, entendo que, no
caso, o impoésto é devido por que ha
vantagens de ordem patrimonial para
0s acionistas, os quais recebem boni-
ficagbes de acdes. Seria o caso pare-
cido cam o do impdsto sObre lucro imo-
bilidrio, que todos pagam pacificamen-
te, sem que ninguém, até hoje, se haja
lembrado de pretendé-lo inconstitucio-
nal. O que ocorre em tal caso, porém,
é simples desvalorizacio da moeda,

sem lucro algum. O que a lei tributa,
no caso que estamos julgando, é o ato.
H4, no caso, um impdésto sébre o ins-
trumento. Néao ha que ver se hd lu-
cro ou ndo. H4 um ato de valorizagéo.
Entendo que é&ste € um sélo sbbre o
instrumento. O eminente Sr. Ministro
Vitor Nunes mostrou, ainda recentemen-
te, em caso idéntico, que ndo se tem
de ver se houve ou nio lucro. H4 um
instrumento, um ato juridico, que leva
o sélo, porque a lei é expressa e a Cons-
tituicio d4 competéncia para instituir
imposto de sélo no instrumento, em
tal caso. Até na redugdo de capital se
paga o sélo, seja reavaliagdo, seja di-
minui¢io de capital. H4 também a en-
carar uma decorréncia de ordem pré-
tica porque o acionista recebe acdes e
recebe dividendos cada vez maiores. Es-
tou em que é constitucional a lei. Nao
hia como interpreta-la de outro imodo.
Somente niio poderfamos aplicd-108 se a
julgdssemos inconstitucional, e incons-
titucional ela néo o é.

Nego provimento ao recurso.
vOTO

O Sr. Muistro Ribeito da Costa —
Sr. Presidente, trata-se de ato sbébre
o qual incide o sélo, em primeiro lugar.
Em segundo lugar, aquilo que, na lei
anterior, era dado como entrada ou
safda de capital, j4 agora, segundo a
lei atual, € aumento. Ndo importa que
haja correspondéncia ou ndo com au-
mento real ou ficticio de capital. O
caso é que o algarismo foi aumentado.
Houve aumento.

Nego provimento ao recurso.
YOTO

O Sr. Ministro Vilas-Boas — Senhor
Presidente, nego provimento ao recur-
so. Trata-se de ato que cria conse-
qiléncias juridicas; sobretudo, na esfera
do impésto de renda, onde elas s&o mui-
tas. Nio acho que se tribute papel, ou
instrumento. O que se tributa é o ato
mesmo.
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DECISAO ‘Tomaram parte no julgamento os

Ebanos. Srs. Ministros Pedro Chaves,

Como consta dg ata, a decis@io foi a Vitor Nunes Leal, Gongalves de Olivel-
Seguinte: Negaram provimento contra I's, Vilas-Boas, Ari Franco, Luis Gal-
o voto dos Ministros Ari Franco e Hah- lotti, Hahnemann Guimardes e Ribeiro

nemann Guimarées. da Costa.
Presidéncia do Exmo. Sr. Ministro Ausente, por se achar licenciado, o
Lafayette de Andrada. Exmo, Sr. Ministro Barros Barreto.

Relator, 0 Exmo. Sr. Ministro Luis Ausente, justificadamente, o Exmo.
Gallotti. ) Sr. Ministro Candido Mota Filho.
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